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COMISSAO INTERMINISTERIAL PARA ESTUDO -
DO HORARIO DE TRABALHO NACIONAL

Hovdivio babile
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1. Por despacho do Ministro sem Pasta,Major Vitor Alves, foi de=
signada uma Comiss¥o Interministerial para "Estudo do Hordrio de Trabalho Na=
cional e de todos os problemas que lhe s%o relaccionados".

A sua constitui¢%o é a seguinte:

Manuel José Moutinho de Padua

. Aurora de Oliveira Fonseca

FUPSEER STIRECT Euturo

Dimaso Salazar dos Santos

José David dos Anjos Miranda

Eduardo Martins Ziuquete

Alberto Antdnio Pereira Ribeiro de Queirosz

2o Ao iniciar os seus trabalhos, a Comiss®o comegou por conscien
cializar-se dos diversos aspectos que a problematica envolve, assuminde espe=

cial relevo, desde logo, as preocupag®es inerentes & garantia de uma taxa pos
= 3

Wnal e, também, de uma melhoria da quali
ade de vida dos trabalhadores portugueses, ==

# M -
Para alem disso, esteve presente nas reflexBes a possivel situa-

¢do de desemprego, ainda que se reconhecesse que a soluqﬁo para este problema

ndo estaria nupea numa alteragﬁo de hgrér;gs existentes, mas sim na coriagdo de
— —_——

novos empregos, Alids, estes, desde que produtivos e remuneradores, constitui=
R et ]

r%0 novo elemento a interferir no acréscimo da taxa de crescimento da produgZe

nacional, ja referida.
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3, Ndo se ignorou a necessidade de enquadrar as solugBes possi
veis no ambiente de steridade economica a que o pais se sente forgado ne
momento; mas considera=se que a ades#do consoiénte a essa posigio de auste=
ridade vai radicar=se na convicg®o de que ela se situa nos caminhos para
uma igualdade social que se procura,

4, ¥ace as envolventes apresentadas, a Comiss®o estabeleceu uma

metodol:gia de trabalho que, em primeiro lugar, pudesse oferecer certo grau

de cien
-

icidade técnica &sconclusBes ou propostas que lhe fossem surgindo.
A par disso, e como preocupagio dominante, desejou assegurar,

em certo momento do processo, a participagdo opigshiva das entidades e oxrga

nismos interessados. - »

Nestas perspectivas, a Comiss@o estabeleceu as seguintes fases

iniciais de procedimento:

Fungléggﬁ-l'eﬁﬁ Qfa?zgzgmﬁrg:atudos e analise da

informagdo ec ca e social re situag¢¥o nacionalj;

b) estudo comparativo dos dados pertinentes relativos a
diversos pafses (em especial quanto & durag¥o semanal do trabalho lew

gal e efective).

5. Como resultado destas duas fases iniciais, a ComissZo assumiu
o encargo de elaboragZo de um ante-projecto de solug®o, o qual, pela naturg
za dos elementos basicos em que assenta, deixa para fase posterior o estudo
das suas poaa{veis implicagBes no processo economico.

Seria considerado, esse ante-projecto, como elemento gerador de
um documento para debate publico ( a elaborar num prazo maximo de 15 dias),
eventualmente antecedido e/ou acompanhade de uma campanha de elucidag@o na=
cional,

Nesse sentido, o ante=projecto é submetido & apreciac¥o superior

com o proposito de ser estabelecido um gquadro de decisDes poas{veia.
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1. Qualquer tentativa de estabelecimento de um hordrio nacional (qual
e i e -

quer que seja o seu modelo), oferece largas difiouldades no momento presente

do nosso pais,
Com efeito, dois factores essenciais, de sentido diverso, condicio=

nam qualquer reflex®o segura que queira fazer-se:

a) o modelo, ainda indefinido, da transig¢Zo de um certo

tipo de sociedade capitalista a uma.ouira.de tracado diferente;
T
b) a caréncia, inevitavel no momento, de express#o do mo -

delo-de WMMEI, em termos de objectivos e metas glg

/ s Dbais e sectoriais,

~

2, Entretanto, nem por isso a situagdo se pode considerar estabili=-

zada, no que rFﬁﬁ@l&(}é@r&Hd@FthFUturO

Com efeito, nos processos de luta reivindicativa dos trabalhadores,

a minimizag%o do hordrio de trabalho tem sido um dos elementos quase perma=

// nentes, e esta é__tendﬁncia que n# - até porque vem em oonoonr.
¢ déncia com preocupac¥es internacionaifa .
- Poderd pdr-se em causa o caracter, porventura precipitado, das redu

¢Bes de horario decorrentes daquela luta; dai uma tentativa de a disoiplinar,
face as exigéncias do interesse nacional em consonéncia com o dos trabalhado

res,

3, Por outro lado, n¥%o deixa de impressionar a amplitude do leque
dos diversos hordrios semapais de trabalho existentes, com valores que se es
2h. até as 48IN
f8de encontrar-se a razoabilidade para uma solugZo

tendem desde 4 (legal ou convencional),

E, neste
de encurtamento decidido dessa amplitude; o que estard em causa s¥o as alter

nativas poss{veia do caminho a percorrer,

4, Que alternativas?
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A resposta a esta questdo implica, desde logo, uma opg¢do decidida
&cerca do principio ii" igualizagdo do tempo de trabalho" e a escolha do per-

e e ]
curso para a atingir, se essa opgao for afirmativa.

S@o facilmente enunciados alguns argumentos favordveis & adopgio
epEmS——c e
daquele principio de igualizagdo i

H

a) sentido social de equidade;

hipétese de aumento da produgfio global (dependente, na
turalmente, do nivel da igualizagdo).

/ A Mas tam'bém g6 reconhecem contra-indicagdes:

(jﬂb(dl‘
a) rutura de direitos atquiridos (se o nfvel de igualiza=-

8'7 / ¢fo se ndo fizer no ponto mais baixo)
";1,| o @

b) desiquilibrio proveniente de uma solugdo Wnica para

sectores de produgdo diferenciados e em posigoes di
ferentes,

Alé agaél T, ge atingir alguma vez
a igualizagdo, tornar—-se—ia exiremamente ingrata qualquer tentativa de alte-

ragdo posterior, pois que ela haveria de assumir um sentido ﬁlobal ( e nfo
sectorial) para que pudesse manter-se, noutro nfvel, essa igual =?;§o.

a 5. Como quer que seja, parece ] 1) : a1
ge uma tendéncia para a jgualizagdo, o que supde uma eatratégia adequadas.

A definigio dessa estratégia admite alternativas vdrias e foi neg
se terreno, algo aleatdrio, que se moveu a Comissio.

A

Em seu apoio, veio o conjunto de princfpios e instrumentos juridi
cos que orientam ou disciplinam o problema em &mbito internacional.

Nesse sentido, a Comiss8o apoiou-se, fundamentalmente, na conven-—
gao nf 47 da 0,I,T., tomando~a como base da proposta que se apresenta .
alids segundo duas hipéteses, a primeira das quais envolve até a sua ratifi-

L
08ga0.

Em qualquer dessas hipéteses, e em termos genéricos, aponta—se para

soofves
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um limite mdximo de 40 horas de trabalho semanal, a realizar num horizonte

temporal indefinido, passando por uma solug¢8o intermédia de 45 horas ocomo
limite mdximo em 1977.

Naatea termos, a Comissdo Interministerial para o Hordrio dTra
'balho?m ao Governo as seguintes dez propostas:

Fundacéo Cuidar o Futuro



HIPOTESE 1

A ratificagdo da convengdo nﬁ.\:ﬁ%gfg%gt'duragﬁo do trabalho (4Ane-
xo I), adoptada em 1935 para entrar em vigor em Junho de 1957, na qual se
consagra o principio da semana de 40 horas como norma social a atingir, por
fases se necessario (junta-se, como Anexo II, projecto do diploma que apro

varia a ratificagZo).

JustificacZos
A raEMQQaQaQ&;LJLgaIn@s E&LIIAJL‘,O;:. afirmacZo do objectivo
daara todos os trabalhadores (a atingir em prazos diferentes,
como é evidente) e a aceitagfo do principio de que a lei nfo deve consagrar
diferengés de tratamento em matéria de duragZo de trabalho, Seria isto, d
certo modo, a contrapartida para o objectivo de um hordrio de trabalho na=-

cional, gque a Comissfio teve de afastar, por inviivel e inadequado & actual

existéncia de um leque de horirios que vai das 48 &as 32 horas semanais.

Comentarios

ge acordo com as Ultimas informagdes de que se dispSe, s6 4 paises —

— URSS, Bielordssia, Ucrinia e Nova Zelindia — ratificaram esta conven =
¢cdo.

As razdes apontadas para um tZo pequeno nimero de ratificagfes

soefoos



assentam sobretudo numa critica frequente a uma certa rigidez da conven -
¢8o n?. 47, que ndo prevé possibilidades de derrogagfo e cuja vigéncia ,
iniciada um ano apos o registo da ratificacfio, & de dez anos. Os governos
inqﬁiridos pelo B.I.T., tém paralelamente manifestado a sua preferéncia

pelas redugdes fixadas por via da negociagfio colectiva, optando alguns

pela determinagZio legal dos periocdos maximos (com ampla margem para a

—— ———

contratagﬁo) e outros pela inexisténcia de disposigbes legais scbre a ma-

téria-

Da anilise atenta do contelido da convengfio — que prevé, em termos
gerais, a redugZo da duragZo do lrabalho, sem precisar os sectores de acti

vida.de aos quEUQdﬁgéaQ mgcag chE:H:LL’":iQ semana de 40 horas =

nZo se colhe, contudo, os inconvenientes atris assinalados.

Por um lado, outras convengles vieram determinar, ou melhor, "tem

perar" as modalidades de aplicagfio daquele principio (Lnexo III).

Os proprios termos da MecomendagZo n®., 116, de 1962 (a que se fa-
rd referéncia mais pormenorizada adiante) pretenderam aclarar o verdadeiro

intento da convengdo n®. 47 (talvez expresso de uma forma pouco feliz).

Por outro lado, da analise — quer das leis vigentes noutros paises
quer das experiéncias convencionais conhecidas — poderd concluir-se que
a durag@o normal tende, passando por niveis intermédios e partindo da dura

¢Ho maxima de 48 horas}ﬁa norma social das 40 horas. Acompanhando a evolugio

P



gOOnémica e social, e com alguns momentos de "agravamento" mediante o re-
curso & trabalho extraordinario, a " marcha,da d.t. e: internacionalmente,
no sentido de esta vir atingindo niveis progressivamente mais baixos, com
salvaguarda de uma margem suficientemente ampla para p@rmitir &s negocia=
g¢oes colectivas a flexibilidade bastante para adaptar a d.t. azos condicip

nalismos econdémicos e sociais.

]
Assim, € de assinalar que o nimero de ratificagdes da convengZo

n®, 47 (como aliés das restantes a que se fez referéncia) nZo &, de algum
modo, proporcional & experiéncia vivida nos vérios paises que, sem ainda

o terem feito, poderiamﬁgé coerentemente té-la ratificado, ou porque adop-
taram j4 a njigérlgieﬂgeaglég:gilgiﬁ!;é? jgt&lsjggznde maioria, as respecti
vas normas $acionais se situam ja abaixo das 48 horas. Cuberd dizer quando
muito que, absorvido o principio, esses paises nfo sentiram a necessidade

do acto expresso da ratificagZo.

Esta conclusfo introduz-nos nas

HIPOTESE 2

Ndo optando pela ratificagdo — e, no presente momento, poderia
correr-se o risco de o acto ratificatério ser tomado por demagdgico —

o Governo poderd sempre reconhecer o principio programitico de que se de

verfo atenuar e procurar até, a longo prazo, eliminar as grandes diferencgas
&._ -

SRy



existentes em matéria de d.t..

[

As demais propostas nZo sfo, portanto, prejudicadas pela Hipdte=

se 2,
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A

CONVENTION N° 47

Convention concernant Ia réduction de la durée du travail
a quarante heures par semaine’

La Conférence générale de 1'Organisaiion internaiionale du Travail,
S'¢tant réunie & Gendve, le 14 juin 1935, en sa dix-neuvieéme session ;

Considérant que la question de la réduction de la durée du travail
constitue la sixitme guestion i 'ordre du jour de la session

Considérant que le chimage a pris des proportions tellement élen-
dues et sévit depuis si longtemps qu'il y 2 actuellement daus I
monde des millions de travailieurs en bulte a la misére et @
des privations dont ils ne sont pas eux-mimes responsables et

dont ils ont légitimement le droit d'étre sonlagés ;

Considérant qu'il serait désirable gue les {ravailleurs soient mis,
dang la mesure du possible, & méme de parliciper an Lénéfice
des progres technigues dont le développement rapide caraclérise
I'industrie moderne ;

Considérant que, pour donner suite aux résolulions adoptées par Ia
dix-huitieme et la dix-peuvidme session de la Conférence inter-

du. Tyavail. il est indispensable de tenter un elfort

mdﬁg&po UPW du travail dans loutes

adopte, ce vingt-deuxitme jour de juin_mil neuf cent trente-cing, la
convention CIZAPrTs; quis6ra dénommée Convention des guarante heures,
1935 : : oot

o ssiad Article 1

Tout Membre de 'Organisation internationale du Travail qui ratifie
la. présente convention se déelare en faveur :
a) g_g1p3;inci;3£__ de la semaine_de guarante heures appliqué de telle manitre
qu'il ne comporte pas de diminution dans le niveau de vie des iea-
vailleurs ;
L i 1 + Vo n el i "1 1+ 3 -
b) de Yadoptation_ou_de Yencournsement des mesuves gui seraient jugdes

X - Ayt B | -
approprices pour sorriver i ectle i3
p— - 5 i

et s'cngage A appliquer ce principe aux diverses etégories d'emploi, con-
f?l'n‘lénmtlt aux dispositions de détail A preserive par les conventions
distinetes qui seraient ratifiées par ledit Membre.

¢ . Article 2

. Les ratifications officielles de la présente convention seront cormmu-
niquées au Dirceteur général du Bureau international du Travail et par
lui enregistrées.

! Date dentrée en vigueur 1 28 juin 1957,

819
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C.47 Quarante heures, 1935

Article 3

1. La présente convention ne liera que les Membres de I"Organisation
internationale du Travail dont la ratification aura été enregisirée par
le Directeur général,

2. ille entrora en vigueur douze moig apres que les ratifieations de
deux Membres auront été envegistrées par le Divecleur général,

3. Par la suite, cette convention entrera sn vigueur pour chaque
Membre douze mois nprés la date ofl sa ratifieation auva été enregistrée.

Article 4

Augsitét que les ratifications de deux Membres de I’Organisation
internationale du Travail aurvont été envegistrées, le Directeur yrénéral
du Burean international du Travail notifiera ee fait & tous les Membres
de 1'Orpanisation internationale du Tvavail, 11 leur notifiera également
Penregistrement des vatitications qui lui sevont ultérieurement commu-
niquées par tous autres Membres de "Organisation.

Article 5

1. Tout Membre ayant ratifié la présente convention peut la dénon-
cer A l'expiration d'une période de dix années aprés la date de la mise
en vigueur initiale de la convention, par un acte communiqué au Direc-
teur géndral du Burean interaational du T avail eb par lni enregistré.
La dénonciation ne prendra effet qu'une année aprés avoir été enve-

dﬁéﬁ@t@lﬂ@ﬂt&&dﬂbﬁ@te convention qui, dansg le

délai d'une année aprés U'expiration de la péricde de dix annfes men-
tionnée au paragraphe précédent, ne fera pas usage de la faculté de
dénoncintion prévue par le présent article sera lié pour une nouvelle
période de dix années, et, par la suite, pourra dénoncer la présente con-
vention & l'expiration de chaque période de dix anndes dans les condi-
tiens prévues au présent article,

Article 6

Chaque fois qu'il le jugera nécessaire, le Conseil d'administration
du Bureau interaational du Travail présentera & la Conférence générale
un rapport sur Papplication de la présente convention et examinera s'il
y a lieu d'inserire & Vordre du jour de la Conférence la guestion de sa
revision totale ou purtielle.

Artiele 7

1. Au eas ol la Conférvence adopterait une nouvelle convention por-
tant rvevision totale ou partielle de la présente convention, et i moius
gue 1a nouvelle convention ne dispose autrement :

a) la ratification par un Membre de la nouvelle convention portant yevisien
entrainerait e plein droit, nonebstant Pavticle 5 ci-dessug, dénonciation
immédiate de la présente convention, sous réserve que la nouvelle con-
vention portanl revision soil entrée en vigueur ;

b) & partir de la date de l'enfrée en vigueur de la nouvehe convenlion
portant revision, la présente convention cesserait d'étre ouverte & la
ratlification des Membres,

320



Quarante heures, 1935 C. 47

2. La présente convention ‘Qeraenrerait en tout cas en vigueur dans
sa forme et tencur pour les Mombres qui I'auraient ratlifiée et gui ne
ratifieraient pas la convention portuni revision,

Article 8
Les textes francais et anglais de la présente convention feront foi
I'un et l'autre.

Fundacao Cuidar o Futuro
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ANEXOQO II

DECRETO-LEI N9,

(PROJECTO)

Usando da faculdade conferida pelo n®., 1,3%?, do artige 162, da
Leo Cohstitucional n®. 3/74, de 14 de Maio, o Governo Provisério decreta

e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

[Extie] @l Raypaiona Fotstigado, o Convengdo ne.aT,

sobre a redugfio da duragfio do trabalho, adoptada pela Conferéncia Ceral
da Organizac¢Zo Internacional do Trabalho em 22 de Junho de 1935, cujo
texto em francés e respectiva traducfio portuguesa sfo os que seguem anexos

ao presente decreto-lei.

Publique-se.



Y.

ANEXO TTT

ConvengZo n®. 46 (1935) -~ d.t. nas minas de carvio: 7,45 horas diarias

de presenga na mina

Convengdo n?. 49 (1935) — d.t. na indistria vidreira (garrafaria): 42

horas semanais
Convengéio n®, 51 (1936) — d.t. nas obras piblicas: 40 horas semanais

Convengfio n?, 57 (1936) — d.t. a bordo:s 56 e 48 horas semanais (navios
com mais de 2.000 e de 700 toneladas)

Convengio nﬂﬁjﬁaaéé—o dcurﬂa}dﬁétﬁjtﬁfﬁx 40 horas semanais

ConvengZo n%, 67 (1939) — d.t. nos transportes rodoviarios: 48 horas
semanzis (o texto em francés desta convengZo faz parte inte-

grante deste Anexo III),

Outras convengOes existem, anteriores a 1935, que poderZo assina=-

lar-ses
ConvengZo n®. 30 (1930), para o comércio e escritdrios (48h)

ConvengZo n?., 1 (1919), para a indlistria (48 horas), tinica ratificada por
Fortugal em 1928, '

Fn=



NOTAs Afigura-se da maior conveniéncia e oportunidade a rati-
ficaglo da ConvengZio n®. 67 sobre duragfio de trabalho nos transportes
rodoviarios, isto sem prejuizo da decisfo que se venha a tomar relativa
mente & convengZo n2, 47. A convengio n®. 67 é completada pela Recomen=-

dagfo n2. 65 (1939)

Fundacao Cuidar o Futuro



C. 67

——

CONVENTION N° 67

Convention concernant la durée du travail of les repos
duns les transports pav route !

A . 1 G 5 F .
" La Conférence géndrale de I'Organisation internationale du Travail,
Convoquée & Gendva par le Conseil d’admitiistration du Bureau inter-
national du Travail, et s'y étant réunie le 8 juin 1939, en sga

vingt-cinquiéme session,

Aprés avoir décidé d’adopter diverses propositions relatives d la
réglementation de la durée du travail et des repos des.condncteurs
professionnels (et de leurs aides) de véhicules elfectuant des
transports par roule, question qui constitue le quatriéme point

. A Povdre du jour de la scssion,

Aprds avoir décidé que ces propositions prendraient la forme d'une

convention internationale,
adopte, ce vingt-huitidme jour de juin mil neuf eent trente-neuf, 1a con-
vention ci-aprés, qui.sera dénommée Convention sur la durée du travail
et les repos (transports par route), 1939 :

Article 1

1. La présente convention s’applique :
@) aux personnes occupées, i titre professionnel, A& conduire un véhicule

tiliséuaux 1spor a1 roubo=s
Pt’:mdéﬂmbcgumll:@ d'un véhicule utilisé aux

bramhiports par route et ocoupés, A titre professionnel, A des travaux con-
cernant le véhicule, ses passagers ou sa charge,

2. Aux fins de la présente convention, le terme « véhicule utilisé anx
transports par route » comprend tous Ies véhicules, de prropricété publique
ou privée, mus par une force mécanique, y compris les tramways, les
trolleybus et les remorgques tirées par un véhicule mQi par une force
mécanique, qui effeetitent, sur une voie publique, des transports de per-
sonnes on de marchandises contre vimunération on pour les propres
besoins de Venlreprise utilisant le véhieule,

Fu

Article 2

L'autorité compétente peut exempter de Vapplication de la prézente
convenlion :

a) les personnes oceupdées A conduire une veiture particulidre utilisée ex-
clusivement en vue de services personuels, ou qui circulent sur une telle
voiture ;

b) I personnes occupées A conduire un véhicule ou qui circulent sur un
: véhicule ef fectuant ;

! Date d’catrée en vigucur : 18 mays 1055,

610
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Durée du travail ot vepos (transports par rowte), 1939 C.67

i) des transports opérés par des entreprises agricoles ou forestitres
dang la mesure ot ces transports sont liés directement et servent
exclusivement a Pexploitation d'une telle entreprise ;

ii) des transports de malades et de blessés par les hopitaux et les
cliniques :

iii) des transports effectués pour la défense nationale, les services
de la police et autres transports opérés sous lauforité d’une
administration publique, lorsque celle-ci agit comme organc de
la puissance publique ;

iv) des transports de sauvetage.

Article 8
L'autorité compétenie peut exclure de 'application de toutes les dis-

positions de la présente convention ou de eertaines de ses dispositions
les propriciaives des véhictles eof les membres de leur famille qui ne
sont pas des salarids, ou certaines ealégories de ces personnes, lorsque
el aussi longlemps que celle autorité ;

a) s'est assurée que celle exclusion :

i) n'expose pas & une concurrence excessive les conditions d'emploi
des personnes auxquelles Pexelusion ne s'applique pas ;

ii) n'expose pas & un risque exeessif d’aceident los personnes aux-
quelles s’applique la présente convention ou ne met pas en danger
la séeurité publique ;

b) s'est assurée qu'il est impraticable, en raison des conditions existant

Fu

a)

b)

dans le pays jr Gressé, _d'a]n]]]irlu 2 les disposilions dont il s'agil aux
BBy SO @ eLILITO
Article 4

Aux fins de la présente convention :

Pexpression < durée du travail » signifie le temps pendant lequel les

personnes doni il s'agil sont A la dicposition de I'employeur ou

d’autres personncs qui pourraient faive appel & leurs services, on

pendant lequel les propriétaives de véhicules et les membres de leur

famille sont oceupls pour lewr propre compte A des travaux concer-

nant un véhicule utilisé anx transports par route, ses passigers ou

sa charge ; cetle durde comprend :

i) le leraps consneré au travail effectué pendant la périede de

circulation du véhicule ;

ii) le temps cousacré aux Lravaux auxiliaires ;

iii) les périodes de simple présence ;

iv) les repos intercalaives et interruptions du travail lorsqu’ils ne
dépassent pas une durde & déterminer par "auforité compétente ;

. e ’ - . =y

Pexpression e période de civeulation du véhicule » comprend le temps

qui s'Ceoule entre le départ du véhicule au début de la journée de

travail et son arrvét i la fin de cotfe journée, & Vexelusion de tout

temps pendint lequel la cireulation du véhicule est interrompue pour

une période dépassant une durée i déterminer par Unutorité compi-

tente ot pendant laquelle les personnes conduizant un véhien'e on

cireulant & son bord disposent libvement de leur temps ou effectuent
des travaux auxiliaires ;

511




C. 67 Durée du travail ol repos (transports par roule), 1939

¢) l'expression « fravaux auxilinives » signifie tout travail concernant le
véhicule, ses passagers ou sa charge, elfectué en dehors de la période
de circulation du véhieule, ef comprend notamment

i) les travaux concernant In complabililé, le paiement de la recette,
la signature de vegistres, la remise de feuilles de service, le
contrdle des billets et autres travaux similaires ;

ii) la price en charge du véhicule ef son remisage ;

iii) le parcours de P'endroit oit le iravailleur signe le registre e

présence avant le travail jusqu’sd Pendroit on il prend en charge
le véhicule, et le parcours de l'endroit o il quitle le véhicule
jusqu’i Pendroit on il signe le registre de présenee A la fin du
travail ;

iv) les travanx d'entreticn et de réparation du véhicnle 3

v) le chargement et le déchargement du véhicnle ;

d) lexpression « périodes (e simple présence » signifie les périodes pon-
dant lesquellos une personne ne veste i Son poste que pour répondre
A des appels dventuels ou pour reprendre son activité au moment fixé
par l'horaire.

Article 5

1. La durée dn travail. des personnes auxquelles s’applique la pré-
sente ¢onvention ne doil pas dépasser quarante-huit heures par_seajne.
2. L'autorité eompiétonte peut autorviser des limites hebdomadaives
plus élevées pour les personnes qui effectuent habituellement et duns
une large mesure des lravaux auxilinires ou dont le travail est fré-

FurtEAS CT e B b=

Article 6

1. L'autorité compétente peut autoriser le caleul en moyenne de la
durée hebdomadaire du travail. )

2. Lorsque l'autorité compétente autorise le ealenl en moyenne de
la durée hebdomadaive du travail, elle doit fixer le nombre de semaines
sur lesquelles cette durée moyenne peut élre caleulée ainsi que le nom-
bre maximum des heures de travail hebdomadaires.

Article 7

1. La durée du travail des personnes auxquelles s'applique Ia pré-
sente convention ne doit pas dépasser huit heures par jour.

2. Loreque, en vertu d'une loi ou par snite de Pusage ou de conven-
tion entre les arganisations d'employeurs ot de travailleurs intéressées
(ou & défant de telles orpanisations, entre les représentants des cm-
ployeurs et des travailleurs), la durdée du travail d'un ou plusieurs jonrs
de la semuine est inféricure 4 huit heures, un acte de 'autorité com-
pétente ou une convention entre les organisations ou représentants sus-
mentionnés des intéressés peut autorvizer le dépassemont de la limite
des huit heures les autves jours de la semaine. Le dépassement provu
par le présent paragraphe ne doit jamuis exeéder une heure par jour.

3. L'autorité compélente peat autoriser des lmites journalidres plus
Llevées :

a) & P'égard des personnes dond la durép hebdomadaire du travail n’exedde
pas quurante-huit hearves au conrs d'une semaine, comme il est priva
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A Yarticle 5, paragraphe 1, ou dent la durée du travail est fixée en
moyenne & guarante-huit henres, comme il est prévu a Particle 6 3

b) & I&prard des personnes qui effvetuent habituellement, et dans une large
mesure, des travaux auxiliaires ou dont 1t travail est fréquemment
coupé par des périodes de simple présence.

Article &

L'autorité compélente doit fixer le nombre maximum d’heuves qui
peuvent s'écouler enfre le commencement et la fin de lu journée de
travail,

Article 9

1. L'autorité ecompélente peul autoriser la réeupération, dans un
délai déterminé, des heures de travail perdues & la suite d'événements
accidentels.

2. L'autorité compétente peut permettre le dépassement des limites
do 1a duvée dn travail autorisées en vertu des arlicles précédents dans
les cas ou il esl fait application du présent arlicle,

Article 10
Lautorité ecompéiente peul permettre, en en fixant 'étendue, le
dépassement des limites de ln durée du travail auforisées en verin des
articles précédents, lorsqu'elle s'est assurée que la main-d’eeuvre qualifice
indispensable fail défaut.
Article 11

. Le présent article s'applique dans les cas suivants :
LHﬂ i @ﬂan i (galil i al jon de service ou inter-
ruplicn de tns'},té'.! cas de f@ucﬁ&:&ty!ﬂ@l

b) absence imprévue d'une personne dont les services sont indispensables
et qu'il n'est pus possible de remplacer ;
¢) sauvetage ou socours en eus de {remblement de terre, inondation, incen-
die, épidémie ou autre ealamilé ou désastre ;
d) nécessité urgente et exceptionnelle d'assurer le fenctionnement des ser-
vices d'intérél publie.
2. Dans les ecas auxquels s'upplique le présent article :
¢) les Yimites de Jn durde du travail autorisées en vertu des arlicles préeé-
dents peuvent élre dépassées ;
b) la période de cing heures preserite par l'article 14 peut étre prolongée ;
¢) les durées des vepos preserites par les articles 15 et 16 peuvent dtre
riduites,
mais uniquement dans la mesure nécessaire pour effectuer les travaux
indispensables,
3. L'employenr on le propriétaire du véhicule doit fzire connaitre
& Taulorité compétente, dans le délai et de la manidve prescrits pur
ladite autorité, toutes henres de travail effectuées en vertu du présent
article et les raisons qui les justitient.

Article 12

1. Les limites de la durée du travail autorisées en vertu des arlicles
précédents penvent Sre dépassées, mais uniguement dans Ja mesure
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nécessaire pour effectuer les travaux indispensables, afin de faire face

aux besoins exceptionnels concernant :

a) les transports de vovarenrs ef de leurs bagages, effectués par les hotels
entre ceux-ci et la gare ou le port d'arvivée ou de départ ;

b) les trausports effectués par les entreprizes de pompes fundbres, )

2. L'autorité compétente doit déterminer les condilions dans les-
quelles s’applique le paragraphe préeédent.

Article 18

1. Lautorité compétente peut permettre le dépassement des limites
de la durée du travail autorisées en verln des articles précédents en
raison d'henres supplémenlaives effectuées conformément aux disposi-
tions du présent article.

2. L'autorité compétente peut accorder Vautorisation d'cffectuer des
heures supplémentaires couformément A des réglements qui doivent
prescrire :

a) la procédure par laquelle les autorisations sont nccorddes .

b) le taux minimum de majoration de salaire, qui ne peut, en aucun eas,
étre inférieur & 25 pour cent par rapport au salaire normal ;

¢) le nombre maximum d’heures pour lesquelles lautorisation peut élre
accordée, ce nombre ne pouvant en aucun cas dépasser :

i) soixante-quinze heures par an lorsque Ia durée hebdomadaire du

travail est caleulée en moyenne sur une période plus longue que la
semaine ;

FUNOE G ULl T R omadatrs, du travail et

3. Dans tout pays oft il n'est pas jugé désirable de mettre un nombre
déterminé d’heures supplémentaires A la disposition des entreprises,
Pantorité compétente peul permettre le dépassement des limites do In
durée du travail autorisées ep vertu des articles précédents, sous ré-
serve que toute heure effectude conformément au présent paragraphe
soit rémunérée & un taux majoré d'su moins 50 pour cent par rapporl au
salaire normal.

Article 14

1. Aucun conducteur de véhienle ne peut conduire pendant une
période continue de plus de cing henres,

2. Aux fins du parvagraphe préeédent, sont considérées comme pé-
riode continue deux périodes de temps qui ne sont pas séparées par un
intervalle d'une durée a déterminer par Uuntorité compitente.

3. L'autorité compdtente peut exempter de applieation du para-
graphe 1 les conducteurs de véhicules qui béndticient J'intervalles suffi-
sants dans la conduite & Ia suite d'interruptions prévues par Ihoraive
ou du earvactére intermittent Ju travail,

Avtiele 15

1. Toute personne & laguelle 'applique la présente convention Jdoit
bénéficier, au cours de toute pdviode de vigt-quatre heures, d'un repos
comprenant au moins douze houres couséentives,

2. L'antorilé comptétente peut autorviser la réduction de la durde du
repos, tel qu'it est délini au ]l:u'm:r:_lplw 1, pour eertains services con-
portant d'importants repos interealaives.
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7 8. L'autorité compétente peut autoriser la réduction de la durée du
repos pendant un nembre déterminé de jours par semaine, sous réserve
que sa durde moyenne, calenlée par semaine, ne soit pas inférieure & la
durdée minimum exigée par le paragraphe 1.

Article 16

1. Toute personne & lagquelle s'appligue la présente convention doit
béntficier, au cours de toute période de sept jours, d'un repos compre-
nant au moins trente heuves conséeutives, dont vingl-deux an moins
seront comprises dans le méme jour,

2. L'autorité compétenie peut autoriser I'attribution d'un nombre
de périodes de repos répondant aux conditions du paragraphe 1, an
cours d'un noutbre de semaines ne dépassant pas un maximum détermind,
en remplacement d'une desdites périodes de repos au ecours de chaque
période de sept jours. Dans ce eas, le nombre de périodes de repos attribué
pendunt le nombre de semaines sur lequel ces repos sont répartis doit
étre au moins égal A ce nombre de semaines, et le temps séparant deux
de ces repos ne doit pas excider dix jours. -

Article 17

Les décicions édiclées par Vaulovité compétente en vertn des dis-
positions ci-dessous énumérées de la présente conveniion doivent étre
prises aprés consultation des organisations d’employveurs ¢l de travail-
leurs intéreszées, 8'il en existe :

Article Ariicle

-

aragraphe 3 ;

14, paragraphes 2 ¢t 3

"?.'para-gr:tphes 2et3; 15, paragraphes 2 ¢t 3 :
8; 16, paragraphe 2 ;
9; 18.

Article 18

1. En vue de Vappliestion effeetive des dispositions de la présente
convention, Pautorité compilente doit assurer un systeme de controle,
confié aux ingpectours du travail, & la polies, aux agents de la cirenla-
tion ou & toute autre awlorité administrative compétente, ce conirdle
devant s'exercor aussi bien sur les parages, dépdls el autres locaux
que sur les routes.

2. Chague employenr doit tenir, sous une forme approuvée par
Pautorité compétente, un relevé indiguant les heures de travail et de
repos de toute personne employée par lui. Ce relevé doit ¢tre tenu a la
disposition des autorilés de contrale dans des conditions détermindes
par lautorité compélente,

8. L'auloyité compllente doeit preserive P'établissement d'une forme
type de liveet individuel de contrdle et les conditions dans lesquelles ce
livret doit itre remis i foule personne & laguelle est appliguée la pré-
sente convention ; ces personnes doivent édre en possession de leur livret
pendant leur travail 3 dans ce livret doivent étre inscrifes les donndes
concernant la durde du travail et les repos, de la facon preserite par
Iautorilé compiétente.

2.
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Article 19

1. L'application des dispositions de la présente convention peut ftre
suspendue par Pautorité compétente, mais uniquement pendant la période
strictement indispensable, lorsqu'il est néeessaire de faire face a des
obliggations imposées par lp séeurité nationale.

2. Le Bureau international du Travail sera immédiatement informé :
a) de toule suspension de Papplication des dispositions de la présente

convenlion, ainsi que des raisons de cette suspension ;

b) de la date & laquelle cotte suspension a pris fin.
Article 20
. " . L - .

Les rapports annuels sur l'application de la présente convention A
soumctire par les Membres, aux termes de 'article 22 de la Constitution
de I'Organisation internationale du Travail, doivent comprendre des ren-

: seignaments complets concernant notamment ;

a) les déeisions prises en vertu de l'article 2 ;

b) les décisions prises en vertu de 'article 8 et une indication des raisons
qui ont permis & l'nutorité compélente de s'assurver que ces décisions
élaient justilides ;

¢) les recours aux dispositions de Particle 5, paragraphe 2

d) les yecours aux dispositions de article 6 ;

e) les recours aux dispositions de I'artiele T, paragraphes 2 et 3 ;

1) les déterminations opérées conformément a article 8 ;

9) les conditions dans lesquelles il a été fait usage des dispositions des
articles 10 et 13, et les réglements pris pour leur application,

Fungo é@n@kﬂladﬂlt@]ﬁﬁﬂimﬂ 11, de la Constitution de

rganisation internationale du Travail, rien dans la présente conven-
tion n’alfecte toute loi, toute sentence, toute coutume ou tout anscord
entre les employeurs et les travailleurs qui assure des conditions plus
favorables aux travailleurs que celles prévues par la présente conven-
tion®,
Article 22
Les ratifications officielles de la présente convention seront commn-
niquées au Directour géndéral du Bureau international du Travail et p:ir
lui envegistrdes.
Avtiele 23
1. La prézente convention ne liera que les Membres de I'Organisation
intevnationale du Travail dont la vatification aura 6té envegistrée par le
Directeur géndral.
2. Elle entrera en vigueur douze mois aprids que les ratitications de
deux membres auvont été envegictrdes par le Divecteur géndral,

1 Celle disporition dlalt rédigfe comme suit : « En aneun eas il ne sera
demandé & aucun des Membres, comme eosasiyuence de I'adloption par I Confé-
rence d'une reconumindation on d'un projet de convention, de diminuer la protee-
tion déjit nccordde pur sa I&rislation nux teavaillours dont il stagit. » 4 o suite
de Mumendement 4 ln Constitution do 1946, une disposition correspondante [Tgure
maintenant au paragraphe 8 de Particle 19,
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8. Var In suite, cetle convention enfrera en vigueur pour chague
Membre douze mois aprés la date ol sa ralification aura été enregistrce.

Artiele 24

1. Tont Membre avant ratifié la présente convention peut la dénon-
cer & Pexpiration d'une péviede de dix anndées aprés la date de la mise
en vigueuy initiale de la convention, par un acle communiqué 2u Diree-
teur général do Buresu international du Travail et par lui enregistré. La
dénoncintion ne prendra effet quune année aprés aveir été enregistrde,

2. Tout Membre ayvant ratifié ln présente conventicn qui, dins le
délai d'une année aprés Vespivation de la périede de dix anndes men-
tionnée au paragraphe précédent, ne fera pas usage de la faculté de
dénoneiation prévue par le présent arvticle sera lé pour une nouyvelle
période de dix années of, par la suite, pourra dénoncer la présente con-
vention & l'expiration de chaque période de dix années dans les condi-
tions prévues au présent article.

Anrticle 25

1. Le Directeur général du Burean infernational du Travail nofifiera
A tous les Membres de 'Organisation internationale du Travail l'enve-
gistrement de toutes les ratifications el dénonciations qui lui seront
communiquées par les Mentbres de 'Organisation,

2. In notifiant aux Membres de I'Organisation 'enregistrement de la
deuxidme ratifiention qui lui seru communiguée, le Divectenr géndéral
appellera Vattention des Membres de POrganisation sur la date a la-
quelle la présente convention entrera en vigneur.

Article 26 .

D Soi 'l e N i onseil d’administration
Fumm&u1M‘;@uﬁmmm la Conférence géndrale

un rapporl sur Iapplieation de ln présente convention et examinera s'il
y a lien d'inserire & Vordre du jour de 15 Conférence la question de sa
revision totale ou partielle.
Avrticle 27
1. Au cas on la Conférence adopterait une nouvelle convention
portant revision totale ou partielle de la prisente convention, el & moins
que la nouvelle convention ne dispose aulrement :

@) la ratification par un Membre de lx nouvelle convention portant revision
entrainerait de plein droit, nonebstant article 24 ei-dessus, dinoncin-
tion immédiate de lweprésente convention, sous réserve gue la nouvelle
convention portant revision soil entrdée en vigueur §

b) A partir de la date de l'entrée en vigueur de la nouvelle convention
portant revision, la présente convention cosserait d'élre ouverte it la
ratification des Membres,

2. L présente convenfion demenrerait en toul cas en vigueur dans
sa forme et teneur pour les Membres qui l'auraient ratifiée et qui ne
ratificraient pas la convention portant revision.

Article 28

Les textes francais ot anglais de la présente convention feront foi
1'un et autre.
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